
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 89.423 - SP (2017/0239808-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : FLAVIO JOSE BARRETO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : HERNANDES TASSINI E OUTRO(S) - SP229466 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente a forma pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em homicídio 
consumado, sendo que o recorrente teria desferido socos e posteriormente amarrado a 
vítima, maior de 77 anos de idade, após terem, juntos, consumido crack, circunstâncias 
que demonstram a periculosidade concreta do recorrente e a necessidade da segregação 
cautelar imposta.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 89.423 - SP (2017/0239808-6)
RECORRENTE : FLAVIO JOSE BARRETO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : HERNANDES TASSINI E OUTRO(S) - SP229466 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por FLAVIO JOSE BARRETO 

SOUZA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, do delito 

tipificado no artigo 121, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva do ora 

recorrente. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem.

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato da conduta supostamente praticada, bem como que 

possuiria condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.

Liminar indeferida às fls. 120-122.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 127-131, pelo não 

provimento do recurso, em parecer ementado nos seguintes termos:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. PARECER PELO 
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CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO" (fl. 127).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente a forma pela qual o delito foi em 
tese praticado, consistente em homicídio consumado, 
sendo que o recorrente teria desferido socos e 
posteriormente amarrado a vítima, maior de 77 anos de 
idade, após terem, juntos, consumido crack, 
circunstâncias que demonstram a periculosidade 
concreta do recorrente e a necessidade da segregação 
cautelar imposta.

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão preventiva do 

recorrente, in verbis:

"Quanto à autoria, não há discrepâncias: duas testemunhas narraram 
que foram ao local dos fatos e viram a vitima amarrada, tendo o autuado confessado o 
crime, justificando porque ambos teriam usado crack, o que teria deixado a vítima 
violenta. O autuado, então, teria desferido socos na vítima, que caíra no banheiro. 
Sem saber que ela estava morta, amarrou-a. A mesma versão foi apresentada aos 
milicianos que chegaram ao local do crime. Finalmente, houve confissão.

[...]
A prisão cautelar é, portanto, a única medida hábil para resguardo da lei 

penal, da sociedade e da instrução criminal. Diga-se, ainda, que prematura, neste 
momento, a verificação de legitima defesa, preterdolo ou outras figuras penais que 
possam minorar a situação do autuado, que, ao revés, fazia uso de entorpecente com a 
vítima - entorpecente esse, crack. que sabidamente afeta o sistema neurológico, 
tornando a maioria das pessoas mais violenlas" (fls. 24-25, grifei).
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O v. acórdão recorrido, por sua vez, assim dispôs, verbis:

"Anota-se, desde logo, que a decisão que decretou a prisão preventiva 
restou fundamentada, já que, a par do reconhecimento da presença de indícios 
suficientes de autoria de provável crime de homicídio - confessado - alicerçou-se na 
extrema gravidade concreta do delito, na insuficiência das medidas cautelares 
diversas e na presença dos requisitos da segregação processual.

Inviável a revogação da segregação cautelar.
Consta dos autos que após consumir crack juntamente com o paciente, o 

ofendido - idoso de 77 anos de idade - tentou agredi-lo com uma faca. Diante disso, o 
paciente amarrou a vítima e ainda a agrediu, causando-lhe a morte" (fl. 76, grifei).

Da leitura dos trechos acima transcritos, tenho que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, notadamente a forma pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em homicídio 

consumado, sendo que o recorrente teria desferido socos e posteriormente amarrado a vítima, 

maior de 77 anos de idade, após terem, juntos, consumido crack, circunstâncias que 

demonstram a periculosidade concreta do recorrente e a necessidade da segregação cautelar 

imposta.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. CUSTÓDIA CAUTELAR  MANTIDA 
NA PRONÚNCIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI.  NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  Sabe-se  que  o ordenamento jurídico vigente traz a 
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo  Tribunal  de  Justiça,  a prisão revela-se cabível tão 
somente quando  estiver  concretamente  comprovada a existência do 
periculum libertatis,  sendo  impossível  o  recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema,  previstos  na legislação processual penal. 2. Na hipótese, 
tem-se  que  a  decisão  de  pronúncia reportou-se expressamente aos 
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motivos  que  ensejaram  a decretação da custódia cautelar, os quais 
autorizam   devidamente   a  medida  extrema  de  prisão,  pois,  na 
oportunidade,  enfatizou o Juízo de primeira instância a necessidade de  se  
acautelar a ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta - 
extraída do modus operandi do crime de homicídio, cometido com diversos 
disparos, a pequena distância, em via pública, à luz do dia.

3. Recurso improvido" (RHC n. 73.963/RJ, Sexta Turma, 
Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 1º/8/2017, grifei).

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  
PRISÃO  CAUTELAR  MANTIDA  POR  OCASIÃO DA PRONÚNCIA.  
FUNDAMENTAÇÃO  COM  EMPREGO  DA  TÉCNICA PER 
RELATIONEM. VALIDADE.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.   MODUS   OPERANDI.  
 SEGURANÇA   DA   INSTRUÇÃO  CRIMINAL. TESTEMUNHAS  
AMEAÇADAS.  MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INVIÁVEIS. 
RECURSO DESPROVIDO.

I - "É suficiente a fundamentação lançada per relationem na 
sentença de  pronúncia para manter a prisão cautelar, se se reporta à 
decisão que  apresentou  motivos  reais  da  necessidade  da segregação" 
(HC 327.069/PI,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior, DJe 
03/02/2016).

II  -  Na hipótese, o juiz singular não apenas reiterou os 
termos do decreto  de prisão preventiva originário, mas adaptou as suas 
razões ao  novo  cenário  fático-processual, em cumprimento da 
determinação contida no art. 413, § 3º, do Código de Processo Penal.

III  -  A  prisão  cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 
natureza  cautelar,  não  pode  ser  utilizada  como  instrumento de 
punição   antecipada   do   indiciado   ou   do   réu,  nem  permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

IV  - A custódia cautelar do recorrente se legitima, em 
razão de sua periculosidade social, para a garantia da ordem pública, 
tendo-se em vista  a gravidade concreta do delito por ele supostamente 
praticado -  em  coautoria  e  com  unidade  de  desígnios  com  o  corréu  
-, evidenciada  no  seu  modus operandi: homicídio cometido com 
extrema violência, em plena via pública, sem nenhuma chance de defesa 
para a vítima,  que  foi  atingida  por  cinco disparos de arma de fogo, em 
cumprimento a ameaças de morte feitas no dia anterior.

V  -  A  prisão  preventiva do recorrente está justificada 
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também na necessidade  de assegurar a instrução criminal. A referida 
motivação não  restou  superada,  mesmo após o esgotamento da primeira 
fase do procedimento  de  julgamento  no  Tribunal  do  Júri.  As instâncias 
ordinárias  entenderam  que  está demonstrado que o recorrente impõe 
temor  relevante  nas  testemunhas e estas ainda poderão ser ouvidas 
perante  o  Conselho  de Sentença, sendo responsabilidade da justiça 
garantir que o seu depoimento ocorra livre de constrangimentos.

VI  -  Revela-se inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da  prisão,  haja  vista  estarem  presentes  os  requisitos  para a 
decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 80.191/PR, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 22/3/2017, grifei).

Ressalte-se, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0239808-6 RHC    89.423 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008020320178260616  00320000  20780874320178260000  320000  893/2017  8932017  
RI003YY2I0000

EM MESA JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLAVIO JOSE BARRETO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : HERNANDES TASSINI E OUTRO(S) - SP229466 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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